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da saúde pública, sendo assegurado ao proprietário do estabelecimento o direito de defesa em processo adminis-
trativo sanitário instaurado pela autoridade sanitária competente.

Art. 85-A – O tempo de validade e a renovação do alvará sanitário a que se refere o art. 85 serão 
concedidos de acordo com o risco sanitário das atividades desenvolvidas pelos respectivos estabelecimentos e 
serão regulamentados por meio de norma técnica expedida nos termos do inciso II do art. 7º desta lei.

§ 1º – Considera-se risco sanitário a probabilidade que os produtos e serviços têm de causar efeitos 
prejudiciais à saúde das pessoas e das coletividades.

§ 2º – O procedimento para avaliação do risco sanitário de cada tipo de estabelecimento será defi-
nido pelo órgão sanitário competente em regulamentação específica.

§ 3º – A avaliação do risco sanitário, observado o procedimento previsto no § 2°, será efetuada 
durante qualquer inspeção sanitária que a autoridade competente realizar no estabelecimento, ainda que a ins-
peção não tenha, originalmente, essa finalidade.

Art. 85-B – Para os estabelecimentos que ainda não tiverem sua avaliação de risco sanitário defi-
nida nos termos do § 2º do art. 85-A:

I – o tempo de validade do alvará sanitário será de um ano a partir de sua emissão, renovável por 
períodos iguais e sucessivos;

II – a renovação do alvará sanitário deverá ser solicitada à autoridade competente pelo responsável 
pelo estabelecimento entre noventa e cento e vinte dias antes do término de vigência do alvará.

Parágrafo único – Até que seja expedida a decisão da autoridade sanitária competente quanto à 
renovação do alvará sanitário, o tempo de validade do alvará será prorrogado, desde que a solicitação de reno-
vação tenha sido feita de acordo com as exigências devidas.”.

Art. 2º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio Tiradentes, em Belo Horizonte, aos 22 de dezembro de 2016; 228º da Inconfidência 

Mineira e 195º da Independência do Brasil.
FERNANDO DAMATA PIMENTEL

LEI Nº 22.448, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2016.

Dispõe sobre a utilização de lâmpadas que adotem tec-
nologia de maior eficácia energética e luminosa em cons-
truções e projetos executados por órgãos ou entidades da 
administração pública estadual.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS,
O Povo do Estado de Minas Gerais, por seus representantes, decretou e eu, em seu nome, pro-

mulgo a seguinte lei:
Art. 1º – Nas construções e nos projetos de arquitetura e engenharia relacionados com obras exe-

cutadas por órgãos ou entidades da administração pública estadual, deverão ser utilizadas, preferencialmente, 
lâmpadas que adotem tecnologia de maior eficácia energética e luminosa.

§ 1º – O disposto neste artigo aplica-se a construções e projetos de arquitetura e engenharia rela-
cionados com obras executadas por órgãos ou entidades da administração pública estadual que se iniciarem a 
partir da data de vigência desta lei.

§ 2º – O disposto neste artigo não se aplica a casos em que razões de ordem técnica, administrativa 
ou financeira recomendem a utilização de outro sistema de iluminação.

Art. 2º – Esta lei entra em vigor em 1º de janeiro de 2018.
Palácio Tiradentes, em Belo Horizonte, aos 22 de dezembro de 2016; 228º da Inconfidência 

Mineira e 195º da Independência do Brasil.
FERNANDO DAMATA PIMENTEL

LEI Nº 22.449, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2016.

Dispõe sobre a desafetação dos trechos de rodovia que 
especifica e autoriza o Poder Executivo a doar as áreas 
correspondentes ao Município de Perdigão.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS,
O Povo do Estado de Minas Gerais, por seus representantes, decretou e eu, em seu nome, pro-

mulgo a seguinte lei:
Art. 1º – Ficam desafetados os trechos da Rodovia MG-252 compreendidos entre o Km 43,950 e 

o Km 46,219 e entre o Km 39,208 e o Km 40,576, com a extensão de 2.269 m (dois mil duzentos e sessenta e 
nove metros) e de 1.368 m (mil trezentos e sessenta e oito metros), respectivamente.

Art. 2º – Fica o Poder Executivo autorizado a doar ao Município de Perdigão as áreas correspon-
dentes aos trechos de rodovia de que trata o art. 1º.

Parágrafo único – As áreas a que se refere o caput integrarão o perímetro urbano do município e 
se destinam à instalação de via urbana.

Art. 3º – As áreas objeto da doação de que trata esta lei reverterão ao patrimônio do Estado se, 
findo o prazo de cinco anos contados da publicação desta lei, não lhes tiver sido dada a destinação prevista no 
parágrafo único do art. 2º.

Art. 4º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio Tiradentes, em Belo Horizonte, aos 22 de dezembro de 2016; 228º da Inconfidência 

Mineira e 195º da Independência do Brasil.
FERNANDO DAMATA PIMENTEL

LEI Nº 22.450, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2016.

Acrescenta o inciso V ao art. 1° da Lei nº 16.276, de 19 
de julho de 2006, que dispõe sobre a atuação do Estado na 
prevenção, no tratamento e na redução de danos causados 
à saúde pelo uso abusivo de álcool e outras drogas.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS,
O Povo do Estado de Minas Gerais, por seus representantes, decretou e eu, em seu nome, pro-

mulgo a seguinte lei:
Art. 1º – Fica acrescentado ao art. 1º da Lei nº 16.276, de 19 de julho de 2006, o seguinte inciso 

V:
“Art. 1º – (...)
V – ações específicas de atenção à mulher usuária de álcool e outras drogas, e em especial à ges-

tante, assegurando-lhe o direito à convivência familiar e comunitária.”.
Art. 2º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio Tiradentes, em Belo Horizonte, aos 22 de dezembro de 2016; 228º da Inconfidência 

Mineira e 195º da Independência do Brasil.
FERNANDO DAMATA PIMENTEL

LEI Nº 22.451, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2016.

Institui o Polo de Calçados na Microrregião de 
Divinópolis.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS,
O Povo do Estado de Minas Gerais, por seus representantes, decretou e eu, em seu nome, pro-

mulgo a seguinte lei:
Art. 1º – Fica instituído o Polo de Calçados na Microrregião de Divinópolis.
Parágrafo único – Integram o polo de que trata o caput os Municípios de Perdigão, Araújos, São 

Gonçalo do Pará, Bom Despacho, Conceição do Pará, Divinópolis, Igaratinga, Leandro Ferreira, Nova Serrana, 
Onça do Pitangui, Pará de Minas, Pitangui e Oliveira, sendo Nova Serrana o município-sede do polo.

Art. 2º – São objetivos do polo de que trata esta lei:
I – fortalecer a cadeia produtiva do setor calçadista;
II – incentivar a produção e a comercialização de calçados;
III – promover o desenvolvimento e a divulgação de tecnologias aplicáveis a esse setor 

industrial;
IV – contribuir para a geração de empregos e para o aumento da renda, principalmente mediante 

ações voltadas para o setor, observando-se os princípios do desenvolvimento sustentável.
Art. 3º – As ações governamentais observarão as seguintes diretrizes:
I – promover o desenvolvimento e a divulgação de novas técnicas na confecção;
II – destinar recursos específicos para o desenvolvimento e a pesquisa de novas técnicas para o 

aprimoramento das fábricas locais;
III – desenvolver ações de capacitação profissional para técnicos, inclusive quanto aos aspectos 

gerenciais e de comercialização;
IV – criar mecanismos que propiciem tratamento tributário diferenciado para fomentar a produção 

dos calçados;
V – implantar sistema de informação de mercado, interligando entidades públicas, empresas, coo-

perativas e associações de produtores, com vistas a subsidiar o processo de tomada de decisão dos agentes 
envolvidos no negócio;

VI – propor a criação, nas instituições bancárias oficiais, de linhas de crédito especiais para sub-
sidiar as atividades industriais.

Art. 4º – As ações relacionadas à implementação do polo de que trata esta lei contarão com a par-
ticipação de representantes dos produtores e das entidades privadas ligadas à produção e à comercialização das 
peças.

Art. 5º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio Tiradentes, em Belo Horizonte, aos 22 de dezembro de 2016; 228º da Inconfidência 

Mineira e 195º da Independência do Brasil.
FERNANDO DAMATA PIMENTEL

LEI Nº 22.452, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2016.

Estabelece multa pelo acionamento indevido dos servi-
ços telefônicos de atendimento a emergências relativos a 
remoções ou resgates, combate a incêndios ou ocorrên-
cias policiais.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS,
O Povo do Estado de Minas Gerais, por seus representantes, decretou e eu, em seu nome, pro-

mulgo a seguinte lei:
Art. 1º – Constitui infração administrativa o acionamento indevido dos serviços telefônicos de aten-

dimento a emergências relativos a remoções ou resgates, combate a incêndios ou ocorrências policiais, ficando o 
infrator sujeito a multa de até 500 Ufemgs (quinhentas Unidades Fiscais do Estado de Minas Gerais).

§ 1º – Para os fins do disposto nesta lei, considera-se acionamento indevido aquele que não tenha 
como objeto o atendimento a emergência ou a situação real que dê razão ao acionamento, ressalvados os casos 
de erro justificável.

§ 2º – Os critérios de gradação, fixação e cobrança da multa prevista no caput serão estabelecidos 
em regulamento.

Art. 2º – A ocorrência de acionamento indevido será apurada em processo administrativo, garan-
tida a ampla defesa, nos termos de regulamento.

Art. 3º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio Tiradentes, em Belo Horizonte, aos 22 de dezembro de 2016; 228º da Inconfidência 

Mineira e 195º da Independência do Brasil.
FERNANDO DAMATA PIMENTEL

DECRETO Nº 47.115, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2016.

Altera o Decreto nº 44.646, de 31 de outubro de 2007, 
que disciplina o exame e anuência prévia pelo Estado, por 
meio da Secretaria de Estado de Desenvolvimento Regio-
nal e Política Urbana – Sedru –, para aprovação de proje-
tos de loteamentos e desmembramentos de áreas para fins 
urbanos pelos municípios.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS, no uso de atribuição que lhe confere 
o inciso VII do art. 90 da Constituição do Estado,

DECRETA:

Art. 1° – O art. 5º do Decreto nº 44.646, de 31 de outubro de 2007, passa a vigorar acrescido do § 
4º, com a seguinte redação:

“Art. 5º – (...)
§ 4º – Nas áreas urbanas dos municípios integrantes das regiões metropolitanas, fica dispensada a 

emissão de anuência prévia para processos de desmembramentos, cuja área total da gleba originária seja igual 
ou inferior a 20.000 m² (vinte mil metros quadrados), cabendo ao município a análise do atendimento às exigên-
cias da legislação federal, estadual e municipal.”.

Art. 2º – O § 2º do art. 12 do Decreto nº 44.646, de 2007, passa a vigorar com a seguinte redação, 
ficando acrescido do § 3º:

“Art. 12 – (...)
§ 2° – As divisas laterais ou de fundos dos lotes deverão ser separadas das áreas verdes e APPs 

por vias públicas.
§ 3° – As vias, a que se refere o § 2°, poderão ser substituídas por faixa non aedificandi de 5,0 m 

(cinco metros), inserida nos lotes quando não houver interesse público na sua abertura, conforme manifestação 
do município.”.

Art. 3º – Fica acrescido o art. 14-A e seu parágrafo único ao Decreto nº 44.646, de 2007, com a 
seguinte redação:

“Art. 14-A – O alargamento e a complementação de infraestrutura de vias públicas existentes, 
assim como a implantação de via local e acessos especiais a que se refere o art. 14, podem ser exigidos, con-
forme projeto aprovado pelo órgão responsável pela via, nos casos de desmembramentos .

Parágrafo único – São consideradas vias públicas aquelas oficializadas, abertas ou mantidas pelo 
Poder Público.”.

Art. 4º – O art. 17 do Decreto 44.646, de 2007, passa a vigorar acrescido dos §§ 1º e 2º, com a 
seguinte redação:

“Art. 17 – (...)
§ 1º – Na omissão de legislação municipal para este fim, serão utilizados os parâmetros definidos 

no Anexo único.
§ 2º – A extensão de quadra poderá ser superior ao máximo estabelecido no Anexo único nos casos 

em que:
I – tratar-se de implantação de equipamentos não residenciais que exijam maiores dimensões de 

quadras, o que deverá ser justificado por laudo ou parecer técnico do município;
II – tratar-se de parcelamento do solo em área de relevância ambiental com previsão de baixa den-

sidade de ocupação, conforme legislação municipal.”.
Art. 5º – Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio Tiradentes, em Belo Horizonte, aos 22 de dezembro de 2016; 228º da Inconfidência 

Mineira e 195º da Independência do Brasil.
FERNANDO DAMATA PIMENTEL


